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Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 202, de 14 de maio de 2021. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações
para instruir o julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 831.

Nº 203, de 14 de maio de 2021. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 1.049, de 14 de maio de 2021.

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

Nº 15, de 22 de abril de 2021. Resolução nº 6, de 20 de abril de 2021, do Conselho
Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo. Em 14 de maio de 2021.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 20 DE ABRIL DE 2021

Determina a realização de estudo para proposição de
diretrizes para o Programa Nacional do Hidrogênio.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no
uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 2º, caput, incisos I e IV, da Lei
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, no art. 1º, inciso I, alínea "h", e no inciso IV, no art. 2º,
§ 3º, inciso III, do Decreto nº 3.520, de 21 de junho de 2000, no art. 4º, parágrafo único,
do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, no art. 5º, inciso III, e no art. 17,
caput, do Regimento Interno do CNPE, aprovado pela Resolução CNPE nº 14, de 24 de
junho de 2019, nas deliberações da 2ª Reunião Extraordinária, realizada em 20 de abril de
2021, e o que consta do Processo nº 48360.000046/2021-07, resolve:

Art. 1º Determinar ao Ministério de Minas e Energia que, no prazo de até
sessenta dias, contados da publicação desta Resolução, em cooperação com os Ministérios
da Ciência, Tecnologia e Inovações e Desenvolvimento Regional, com o apoio técnico da
Empresa de Pesquisa Energética - EPE, apresente a este Conselho proposta de diretrizes
para o Programa Nacional do Hidrogênio, observados:

I - o interesse em desenvolver e consolidar o mercado de hidrogênio no Brasil
e a inserção internacional do País em bases economicamente competitivas;

II - a inclusão do hidrogênio como um dos temas prioritários para investimentos
em pesquisa, desenvolvimento e inovação, conforme Resolução CNPE nº 2, de 10 de
fevereiro de 2021, aprovada pelo Conselho Nacional de Política Energética;

III - a importância do hidrogênio como vetor energético que, combinado a
outras soluções, tem potencial para contribuir globalmente para uma matriz energética de
baixo carbono;

IV - o interesse na cooperação internacional para o desenvolvimento
tecnológico e de mercado para produção e uso energético do hidrogênio;

V - a diversidade de fontes energéticas disponíveis no País para a produção de
hidrogênio;

VI - as tecnologias associadas a esse vetor energético já desenvolvidas e em
desenvolvimento no País;

VII - a diversidade de aplicações do hidrogênio na economia;

VIII - o potencial de demanda interna e para exportação de hidrogênio no
contexto de transição energética; e

IX - a liderança do Brasil no tema "Transição Energética" no Diálogo de Alto
Nível das Nações Unidas sobre Energia.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

Nº 16, de 23 de abril de 2021. Resolução nº 7, de 20 de abril de 2021, do Conselho
Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo. Em 14 de maio de 2021.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO Nº 7, DE 20 DE ABRIL DE 2021

Institui o Programa Combustível do Futuro, cria o
Comitê Técnico Combustível do Futuro e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no
uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 2º, incisos IV e IX, da Lei nº
9.478, de 6 de agosto de 1997, no art. 1º, incisos I, alíneas "c", "m" e "n", e IV, no art. 2º,
§ 3º, inciso III, do Decreto nº 3.520, de 21 de junho de 2000, no art. 4º, parágrafo único,
do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, no art. 5º, inciso III, e no art. 17,
caput, do Regimento Interno do CNPE, aprovado pela Resolução CNPE nº 14, de 24 de
junho de 2019, nas deliberações da 2ª Reunião Extraordinária, realizada em 20 de abril de
2021, e o que consta do Processo nº 48380.000030/2021-58, resolve:

Art. 1º Instituir o Programa Combustível do Futuro com o objetivo de propor
medidas para incrementar a utilização de combustíveis sustentáveis e de baixa intensidade
de carbono, bem como da tecnologia veicular nacional com vistas à descarbonização da
matriz energética de transporte nacional.

Parágrafo único. O Programa Combustível do Futuro deverá observar os
seguintes princípios:

I - proteção dos interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta
dos produtos;

II - garantia do suprimento de combustíveis em todo o território nacional;

III - proteção do meio ambiente e promoção da conservação de energia;

IV - utilização de fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento
econômico dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;

V - fortalecimento do desenvolvimento tecnológico nacional;

VI - busca da eficiência econômica e promoção da concorrência; e

VII - a liderança do Brasil no tema "Transição Energética" no Diálogo de Alto
Nível das Nações Unidas sobre Energia.

Art. 2º Estabelecer as diretrizes estratégicas do Programa Combustível do
Futuro à luz do desenvolvimento sustentável nacional:

I - integração de políticas públicas afetas ao Programa;

II - promoção da redução da intensidade média de carbono da matriz de
combustíveis, da redução das emissões em todos os modos de transporte e do incremento
da eficiência energética;

III - avaliação da eficiência energético-ambiental por meio da análise de ciclo de
vida completo (do poço à roda) nos diversos modo de transporte; e

IV - estímulo ao desenvolvimento tecnológico e à inovação.

Art. 3º Criar o Comitê Técnico Combustível do Futuro - CT-CF, com os objetivos de:

I - propor medidas para integração entre a Política Nacional de Biocombustíveis
(RenovaBio), o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), o Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve), o Programa Rota 2030, o
Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular) e o Programa Nacional da
Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural (CONPET), entre outros;

II - propor medidas para a melhoria da qualidade dos combustíveis, com vistas
a promover redução da intensidade média de carbono da matriz de combustíveis e de
emissões do transporte e o incremento da eficiência energética;

III - propor a metodologia de avaliação do ciclo de vida completo (do poço à
roda) para fins de avaliação das emissões dos diversos modos de transporte, incluindo as
emissões associadas à fabricação dos veículos;

IV - propor estudos para avaliar a possibilidade de aproximação dos combustíveis
de referência aos combustíveis efetivamente utilizados, considerando a manutenção dos
prazos estabelecidos pelo Proconve;

V - propor ações para fornecer ao consumidor as informações adequadas
contribuindo para a escolha consciente do veículo e da fonte de energia considerando o
ciclo de vida dos combustíveis;

VI - propor estudos para ampliação do uso de combustíveis sustentáveis e de
baixa intensidade de carbono, como, por exemplo:

a) especificação de combustíveis de alta octanagem e baixa intensidade de
carbono;

b) avaliação das tecnologias da célula a combustível disponíveis para orientar
pesquisa, desenvolvimento e inovação;

c) criação de corredores verdes para abastecimento de veículos pesados
movidos a biometano, gás natural liquefeito e gás natural e outros;

d) condições técnicas e econômicas para produção em larga escala de etanol de
segunda geração;

e) utilização de combustíveis sustentáveis e de baixa intensidade de carbono
para transporte marítimo;

f) introdução na matriz energética de querosene de aviação sustentável
( P r o B i o Q AV ) ;

g) utilização de tecnologia de captura e armazenamento de carbono associada
à produção de combustíveis sustentáveis e de baixa intensidade de carbono (ProBioCCS);

h) utilização de combustíveis sustentáveis e de baixa intensidade de carbono no
ciclo diesel; e

i) criação de estímulos para que as empresas apliquem recursos em projetos de
pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação com foco nos temas contemplados no
Programa Combustível do Futuro.

Parágrafo único. Para atendimento aos objetivos de que trata o caput, o CT-CF
deverá conduzir seus trabalhos, preferencialmente, com a participação de agentes do setor
e demais interessados.

Art. 4º O CT-CF será integrado por titulares e suplentes dos seguintes Órgãos e
Entidades:

I - Ministério de Minas e Energia, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério da Economia;

IV - Ministério do Meio Ambiente;

V - Ministério da Infraestrutura;

VI - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

VII - Ministério das Relações Exteriores;

VIII - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações;

IX - Ministério do Desenvolvimento Regional;

X - Autoridade Marítima Brasileira;

XI - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

XII - Agência Nacional de Aviação Civil;

XIII - Empresa de Pesquisa Energética;

XIV - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; e

XV - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

§ 1º Cada membro do CT-CF terá um suplente, que o substituirá em suas
ausências e seus impedimentos.
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§ 2º Os membros do CT-CF e respectivos suplentes serão indicados pelo titular
do Órgão ou Entidade que representam.

§ 3º Os representantes dos Órgãos e Entidades e respectivos suplentes
integrantes do CT-CF serão designados pelo Ministro de Estado de Minas e Energia.

§ 4º Na hipótese de vacância, o titular do Órgão ou da Entidade representada
indicará novo representante no prazo de até quinze dias.

§ 5º O CT-CF poderá convidar especialistas ou representantes de outros órgãos,
entidades, associações e agentes públicos ou privados, para participarem de reuniões e
prestarem assessoramento sobre temas específicos.

Art. 5º O CT-CF reunir-se-á quinzenalmente, mediante convocação prévia do
seu Coordenador, que encaminhará a pauta dos assuntos a serem debatidos.

§ 1º O quórum para as reuniões do CT-CF deverá ser de maioria absoluta dos
membros.

§ 2º O quórum para a aprovação das matérias pelo CT-CF será de maioria
simples dos membros.

§ 3º Além do voto ordinário, o Coordenador do CT-CF terá o voto de qualidade
em caso de empate.

§ 4º A convocação para as reuniões do CT-CF especificará a pauta, o horário
para início das atividades e a previsão para seu término.

§ 5º Na hipótese de reunião ordinária do CT-CF com duração superior a duas
horas, deverá ser especificado período para deliberação das matérias a serem aprovadas
pelos seus membros.

Art. 6º O CT-CF deverá apresentar ao CNPE, no prazo de até cento e oitenta
dias, contados a partir da publicação do Ato previsto no art. 4º, § 3º, relatório com
proposição de medidas necessárias, inclusive ao aprimoramento do marco legal e
regulatório, com base nas diretrizes estratégicas de que trata o art. 2º.

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

Nº 17, de 24 de abril de 2021. Resolução nº 8, de 20 de abril de 2021, do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo. Em 14 de maio de 2021.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 20 DE ABRIL DE 2021.

Revoga Resoluções no âmbito do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 2º, caput, da Lei nº 9.478, de 6 agosto
de 1997, no art. 2º, § 3º, inciso III, do Decreto nº 3.520, de 21 de junho de 2000, nos arts. 8º e 14, inciso III, do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, no art. 5º, inciso III, e
art. 17, caput, do Regimento Interno do CNPE, aprovado pela Resolução nº 14, de 24 de junho de 2019, nas deliberações da 2ª Reunião Extraordinária, realizada em 20 de abril de 2021,
e o que consta do Processo nº 48330.000152/2020-59, resolve:

Art. 1º Ficam revogadas as seguintes Resoluções do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, constantes do Anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

ANEXO

. AT O Nº DAT A EMENTA J U S T I F I C AT I V A

. Resolução 2 17/09/2001 Dispõe sobre o reconhecimento do interesse estratégico da Usina
Hidrelétrica Belo Monte, e dá outras providências.

art. 8º, inciso II, do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019

. Resolução 3 17/09/2001 Propõe medidas governamentais de fomento a programas de eficiência
energética, e dá outras providências.

art. 8º, inciso II, do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019

. Resolução 4 05/12/2001 Implementa política de preço favorecendo o uso de GLP para a
população de baixa renda.

art. 8º, inciso II, do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019

. Resolução 4 06/08/2002 Estabelece diretrizes para a ação da Agência Nacional do Petróleo -
ANP na proteção do consumidor quanto a preços, qualidade e oferta de
combustíveis.

art. 8º, inciso II, do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019

. Resolução 5 21/08/2002 Propõe diretrizes para a proteção do consumidor quanto a preços,
qualidade e oferta de energia nos Leilões Públicos de Energia
Elétrica.

art. 8º, incisos I e II, do Decreto nº 10.139, de 28
de novembro de 2019

. Resolução 7 21/08/2002 Propõe a aplicação dos Valores Normativos vigentes até a data da
edição da Resolução ANEEL nº 248, de 6 de maio de 2002, para a
energia gerada pelos empreendimentos que especifica, e dá outras
providências.

art. 8º, inciso II, do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019

. Resolução 12 17/09/2002 Estabelece diretrizes para celebração, substituição e aditamento de
contratos de fornecimento de energia e para política tarifária e de
preços da energia vendida pelas concessionárias ou permissionárias de
serviço público de geração ou de distribuição de energia elétrica.

art. 8º, inciso II, do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019

. Resolução 13 22/11/2002 Estabelece regulamentação para o disposto no art. 4º da Medida
Provisória nº 64, de 26 de agosto de 2002.

art. 8º, inciso I, do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019

. Resolução 19 17/12/2002 Determina a continuidade na análise dos reflexos da aplicação da
metodologia de revisão tarifária periódica nas tarifas de fornecimento
de energia elétrica e os seus impactos na capacidade de investimento
e de prestação de serviço por parte das concessionárias de
distribuição

art. 8º, incisos I e II, do Decreto nº 10.139, de 28
de novembro de 2019

. Resolução 1 04/04/2003 Estabelece diretrizes para a ação da Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL na definição de critérios para cálculo do fator "X",
quando da revisão tarifária periódica, a ser aplicado nos reajustes
tarifários anuais dos Contratos de Concessão de distribuição de energia
elétrica, na forma estabelecida nas Leis nº 8.987, de 13 de fevereiro de
1995, e nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e nos Contratos
firmados entre o Poder Concedente e as Concessionárias.

art. 8º, inciso II, do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019

. Resolução 2 22/05/2003 Estabelece diretrizes para o suprimento emergencial de energia elétrica
para atendimento dos Sistemas Isolados do Norte do Brasil, em especial
na região metropolitana de Manaus - AM.

art. 8º, incisos I e II, do Decreto nº 10.139, de 28
de novembro de 2019

. Resolução 3 22/05/2003 Define diretriz para a realização de leilões de excedentes de energia
elétrica das concessionárias e autorizadas de geração, a serem
realizados exclusivamente com consumidores finais, nos termos do
inciso I, § 5º do art. 27 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, com
redação dada pelo art. 6º da Lei nº 10.604, de 17 de dezembro de
2002.

art. 8º, inciso I, do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019

. Resolução 10 16/12/2003 Dispõe sobre os procedimentos e critérios para a fixação do Mecanismo
de Representação de Aversão a Risco de Racionamento, previsto na
Resolução da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica - GCE nº
109, de 24 de janeiro de 2002, e dá outras providências.

art. 8º, inciso II, do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019

Parágrafo único. O prazo para a finalização do CT-CF e apresentação do
relatório final poderá ser prorrogado, uma única vez, por Ato do Presidente do CNPE, a
depender de justificativas pertinentes.

Art. 7º O apoio necessário aos trabalhos do CT-CF será prestado pela Secretaria
de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, do Ministério de Minas e Energia.

Art. 8º Os membros do CT-CF que se encontrarem no Distrito Federal reunir-se-ão
preferencialmente de forma presencial e os membros que se encontrarem em outros Entes
Federativos participarão das reuniões preferencialmente por meio de videoconferência.

Art. 9º A participação no CT-CF será considerada prestação de serviço público
relevante, não remunerada.

Parágrafo único. Eventuais despesas decorrentes da participação dos membros
do CT-CF correrão à conta das Organizações que representam.

Art. 10. O CT-CF poderá instituir Subcomitês com o objetivo de:

I - dar cumprimento às deliberações do CT-CF;

II - elaborar estudos sobre temas que, em razão de sua natureza e complexidade,
necessitem de aprofundamento ou para construir o sistema de modelagem econômica; e

III - possibilitar a elaboração de diversos estudos simultaneamente.

Art. 11. Os Subcomitês:

I - serão instituídos por Ato do CT-CF;

II - não poderão ter mais de quinze membros;

III - terão caráter temporário e duração não superior à do CT-CF; e

IV - estão limitados a seis operando simultaneamente.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE
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